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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 231/2015
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Opina pela renovação do reconhecimento, até 31 de agosto de 2018, do Curso de BACHARELADO EM DIREITO, do Centro Integrado de Educação Superior - CIES “Dra. Josefina Demes”, da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, na cidade de Floriano (PI), com recomendações.

PROCESSO CEE/PI nº 138-N/2013

INTERESSADO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI- UESPI
ASSUNTO: Renovação de Reconhecimento de Curso

RELATORA: Consª  Maria Margareth Rodrigues dos Santos
APROVADO: 03/12/2015

I – HISTÓRICO

Atendendo aos prazos previstos para o recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí - UESPI e para a renovação do reconhecimento de seus cursos, o Reitor da Instituição encaminhou a documentação necessária para estas finalidades no final do mês de junho de 2013. O processo, bastante volumoso, por decisão da Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI, foi fracionado de acordo com a disposição dos cursos nos distintos Centros do Campus Sede e nos Centros Integrados de Educação Superior – CIES, instituídos segundo a Resolução CEE/PI nº 080/2012, que estabeleceu o novo formato da estrutura orgânica da Universidade Estadual do Piauí – UESPI. 

Registra-se que o intervalo de tempo da entrada do processo neste Colegiado e a data deste parecer, deu-se em razões de procedimentos diversos, tais como: cumprimento de diligência relativa a complementação e substância de documentos que compõem o processo de recredenciamento; seleção, por meio de edital, de profissionais docentes com experiência no ensino superior, para composição das comissões de avaliação in loco dos distintos Centros e análise das condições de funcionamentos dos cursos. 

O Centro Integrado de Educação Superior “Dra. Josefina Demes” que funciona na cidade de Floriano (PI) dispõe dos seguintes cursos: Bacharelado em Ciências Contábeis, Licenciatura em História, Licenciatura em Pedagogia, Licenciatura em Biologia, Licenciatura  em Letras Português., Bacharelado em Administração, Bacharelado em Direito, Licenciatura em Educação Física, Bacharelado em Ciências da Computação, Bacharelado em Enfermagem e Licenciatura em Geografia. O conjunto de documentos destes cursos recebeu a numeração 138-N/2013.

O presente Parecer trata da solicitação de renovação do reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito do CIES “ Dra Josefina Demes”.
II – RELATÓRIO

No processo consta a documentação do curso, constituída pelo seu Projeto Político Pedagógico (fls.1.190 a 1.281) com informações circunstanciadas, seu surgimento e sua estrutura até o ano de 2013; questionário com atualização do Plano de Desenvolvimento de Centro relativo ao Curso de Bacharelado em Direito (fls. 1.334 a 1.340). 

De acordo com o Projeto Pedagógico apensado ao processo, o curso está organizado em dez períodos (semestres) com duração mínima de cinco anos com  carga horária de 4.115 horas (fl.1.205-), sendo 540 de conteúdos de formação fundamental, 2.535 horas de conteúdos de formação profissional e 1.040 horas de conteúdos teórico-práticos( 720 horas de estágio supervisionado, 200 horas de atividades complementares e 120 de trabalho de conclusão de curso). 

Esta relatoria buscou o histórico de participação no Exame Nacional de Desempenho – ENADE do Curso de Bacharelado em Direito, apresentando-se nas planilhas do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos “Anísio Teixeira” – INEP, no ano 2011, com conceito 4. 
Após esse exame preliminar, passou-se a analisar o relatório da comissão verificadora, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 055/2015, composta pelos professores José Flamarion Moura do Vale, Thaís Portela Teixeira Campelo e Juscelino Gomes Lima.

O relatório apresentado pela comissão, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceituam o §2º do Art. 33 da Resolução nº 10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório traz uma síntese de um longo questionário preenchido e conceitos para as dimensões analisadas, com informações que possibilitam verificar o olhar da comissão de especialistas que realizou a inspeção in loco e reuniões com a Comissão Permanente de Avaliação, com o Núcleo Docente Estruturante, com os docentes e discentes do curso. Este relata o que segue:
DIMENSÃO 1 – Organização Didático-Pedagógica:

1) A Comissão verificadora considerou o Projeto Pedagógico do Curso - PPC adequado e contemplando as demandas previstas, entre as demandas políticas não percebeu-se demandas humanísticas; 
2) A Comissão informa que o Curso está organizado em oito períodos semestrais, diferente do que consta no projeto pedagógico, que consta de dez períodos integralizados em no mínimo cinco anos. A carga horária total de 4.115 horas de atividades acadêmicas informada, composta de conteúdos científicos e culturais, atividades complementares, estágio supervisionado e Trabalho de Conclusão de Curso-TCC confirma a que consta no PPC;
3) A Comissão considerou que os objetivos do PPC apresentam bastante coerência com a estrutura curricular, o contexto educacional e o perfil do egresso;

4)  O perfil do egresso oferece condições para que este tenha uma formação de excelência para exercer sua profissão;

5) A Comissão registra que não se visualiza  no PPC a separação da carga horária teórico-prática, nem as atividades práticas na estrutura curricular, contudo nas reuniões realizadas com a comunidade acadêmica ficou clara a realização de atividades práticas durante o curso. Também não consta descrito no PPC a metodologia adotada no curso. Porém, na matriz curricular (fls. 36 e 37) consta a organização da carga horária teórico-prática; e a metodologia encontra-se descrita no PPC (fls. 31 e 32);

6) A documentação apresentada pela coordenação sobre o funcionamento do curso foi considerada satisfatória, incluindo portarias e atas do Colegiado de Curso, do Núcleo Docente Estruturante e da Comissão Própria de Avaliação;

7) A Comissão verificadora considerou que todos os aspectos relativos ao estágio estão implantados e institucionalizados; 
8) A Comissão constatou que não estão contemplados conteúdos relacionados a à educação das relações étnico-raciais e para a história e cultura afro-brasileira e africana e para os direitos humanos;

9) Todos os aspectos relativos às atividades complementares e ao Trabalho de Conclusão do Curso estão implantados e institucionalizados;
10) Não constatou a  existência  de programas de apoio psicopedagógico ao aluno nem atividades de nivelamento;
11) A Comissão registra que não foi apresentada  nenhuma ação em decorrência das autoavaliações  nem das avaliações externas. Mas verificou que os procedimentos de avaliação descritos no PPC são coerentes com a concepção do curso descrito no projeto;
12) A Comissão considera que o número de professores é insuficiente considerando as especialidades das disciplinas ofertadas pelo curso. 
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3.6 (três ponto seis).

DIMENSÃO 2 – Corpo Docente, Corpo Discente e Técnico-administrativo:
1) A Coordenação de curso é exercida pela Prof.ª Claudia Mary Vieira Alvarenga, graduada em Bacharelado em Direito pela Universidade Estadual do Piauí-UESPI, especialista. No entanto, não consta nos autos dados complementares sobre a coordenação, inclusive o currículo lattes;
2) O corpo docente possui  01 professor efetivo, com titulação de mestrado e 03 substitutos, sendo 01 com titulação de mestrado e dois com especialização;     
3) A Comissão constatou que  o NDE e Colegiado do Curso têm uma excelente atuação;
 4) A produção científica dos professores, deu-se em menos de 50% nos últimos três anos.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3.66 ( três ponto sessenta e seis).
DIMENSÃO 3 – Instalações Físicas:

A Comissão considera que esta dimensão apresenta maior fragilidade, onde vários pontos precisam ser melhorados. 

1) Constatou a não existência de gabinete de trabalho para os professores, a coordenadora não dispõe de gabinete individual. Possui uma única sala para o funcionamento das onze coordenações dos cursos existentes em funcionamento no CIES, a sala de professor possui espaço insuficiente, as salas de aula são compatíveis com a quantidade de alunos;
2) O acervo bibliográfico básico é insuficiente e alguns títulos da bibliografia complementar nem existem, não dispõe de periódicos especializados;
3) Os alunos só têm acesso aos equipamentos do laboratório de informática durante as aulas da disciplina. Têm acesso a wi-fi, mas a qualidade não satisfaz. O CIES dispõe de um único laboratório de informática para os alunos de todos os cursos;
4) A Comissão registra a existência de um laboratório de ensino específico para o curso de bacharelado em Direito.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 2.0 (dois).

A Comissão verificadora atribuiu parecer favorável à renovação do reconhecimento do curso, atribuindo-lhe o Conceito Final 3 ( três), média entre as três dimensões analisadas. 

III – CONTRIBUIÇÃO PARA O RECREDENCIAMENTO

Ao optar pela fusão dos processos de renovação de reconhecimento de cursos em concomitância com o processo de recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí, a Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI deu um importante passo na contextualização geral dos cursos em relação a sua condição geral de oferta. Criou-se um modelo de análise conjunta de dados que permitisse a anamnese de cada curso, com um contexto geral para instrução do processo de recredenciamento da instituição, auxiliando inclusive no direcionamento de sua atividade de planejamento. Entretanto, tratando-se de um modelo novo, talvez único no país, no que concerne a avaliação de uma instituição de ensino superior, cabe ao CEE/PI apresentar dados adequados que conduzam a um processo transparente de avaliação. Cuida esta seção do parecer em elencar elementos que auxiliem no papel de informar acerca do recredenciamento da unidade analisada, o CIES “Dra. Josefina Demes”, e a instituição como um todo. O CIES conta com uma estrutura que precisa ser melhorada, especialmente nos aspectos que apontamos como indicação de providências:

1)  Ampliar o acervo bibliográfico, de modo a atender o padrão mínimo estabelecido para cada curso;

2) Providenciar gabinetes e salas para trabalho dos professores do curso de Bacharelado em Direito;
                     3) Ampliar o espaço e os equipamentos do laboratório de informática, de modo a garantir o acesso aos alunos do curso;
4)   Providenciar os equipamentos para as salas de professores;
5)  Providenciar e ampliar o quadro de professores de modo a contemplar todas as especialidades do curso.

IV – CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORA
Analisando o relatório circunstanciado apresentado pela comissão verificadora, bem como suas recomendações para melhoria das condições de funcionamento do curso de Bacharelado em Direito do CIES “Dra. Josefina Demes” e outras peças do processo CEE/PI nº 138-N/2013, esta relatoria recomenda ao Pleno pela renovação do reconhecimento, até 31 de agosto de 2018, e apresenta à IES as recomendações a seguir relacionadas:
                 1) Quanto  à Dimensão 1 

a) que seja apresentado a este Conselho documento confirmando a real carga horária do curso visto a incompatibilidade de informação contida no relatório da comissão verificadora; 
                   b) contemplar na organização curricular conteúdos relativos à Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e dos Direitos Humanos;

c) apresentar as ações de autoavalição realizadas pela Comissão Própria de avaliação.
2) Quanto à Dimensão 2

a) realizar concurso para ampliar o quadro de professores efetivos de modo a contemplar as especialidades do curso;

b) incentivar a coordenadora do curso a fazer mestrado, de modo a cumprir a formação desejada para o exercício da função.
3) Quanto à Dimensão 3 
a) ampliação dos equipamentos de informática de modo a contemplar os estudantes do Curso de Bacharelado em Direito;

b) definir e implantar política de apoio aos estudantes do curso, inclusive programas de nivelamento;
c) providenciar gabinetes de trabalho para os professores do curso,  adequando às condições de funcionalidade e segurança dos estudantes;
d) aquisição do acervo bibliográfico compatível ao legalmente recomendado; 

e) ampliação do espaço destinado a sala de professores. 

Observando-se a autonomia da Universidade com relação à oferta de seus cursos, esta relatoria recomenda, ainda, que as vagas para o Curso de Bacharelado em Direito possam continuar sendo ofertadas.
Este Parecer e a Resolução respectiva são dados e adotados em contextos e lapso temporal de encaminhamentos de renovação do recredenciamento da IES requerente, cujo desfecho pode prevenir medidas concernentes ao funcionamento em epígrafe.
V ​– DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A Comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer da relatora, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de dezembro de 2015.

Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos-Relatora
     Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Acácio Salvador Veras e Silva

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

   Cons. Francisco Soares Santos Filho 
Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Consª Maria Santana Carvalho Neri
Cons. Wellistony Carvalho Viana

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.
                         Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                        Presidente do CEE/PI 
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